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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 014/2008
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Opina sobre informações a serem prestadas pelo Conselho de Educação para instrução dos autos do Proc. CEE/PI nº 030/2008 relativo a ato administrativo do diretor do CEJA Cláudio Ferreira.

PROCESSO CEE/PI Nº: 030/2008.

INTERESSADO: Secretaria de Serviços Cíveis Cartorários do Tribunal de Justiça do Piauí. 

ASSUNTO: Denúncia contra ato administrativo do diretor do CEJA Cláudio Ferreira.

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 23/01/2008. 

I – RELATÓRIO

Este parecer tem por objeto prestar “as informações necessárias à instrução do feito [...]”, consoante demanda da Desª. Eulália Maria Pinheiro no despacho de fl. 28, constante dos autos do Proc. CEE/PI nº 030/2008, aberto, em 10.01.2008, para acolher Of. nº 4256/07, procedente do Poder Judiciário / Tribunal de Justiça / Secretaria de Serviços Cartorários Cíveis (SESCAR CIVEL).

Em resposta à demanda, as informações a seguir prestadas, reportando-se ao texto da petição inicial de fls. 2 a 10 dos autos, destacam aspectos (fatos e fundamentos) ali consignados que, na opinião do relator, são improcedentes pela inconsistência e impropriedade do relato que se faz das circunstâncias e fundamentos invocados para lhes dar sustentação.

O impasse enfrentado pelo diretor do CEJA – Cláudio Ferreira, no que diz respeito à demora para a expedição do certificado de conclusão do ensino médio, na modalidade EJA, à aluna Marianne Neiva dos Santos, é decorrência de prática irregular na gestão do funcionamento dos cursos de EJA que a instituição ministra. Tanto é assim que, por conta dessa prática, a direção da instituição vem sendo monitorada para corrigir os desvios praticados ao desabrigo das normas vigentes específicas.

Para ficar num exemplo dessa conduta, pelo relato dos fatos da petição inicial, “a impetrante, após tomar conhecimento do fato [não poder receber seu certificado de conclusão por não ter 18 anos completos], tentou argumentar com o diretor de que no momento em que efetuou a matrícula junto àquela instituição, em momento algum havia tomado conhecimento da Resolução 139/2005 do Conselho Estadual de Educação”. Ora, seguramente, em sendo exata a versão trazida pela petição inicial, esqueceu-se a diretoria da instituição de cumprir o parágrafo único, do art. 9º da Res. CNE/CEB nº 1/2000, bem como o art. 9º e seus § § da Resol. CEE/PI nº 139/2005. Transcrevo, a propósito, os artigos seguintes da Res. CNE/ CEB nº 1/2000:

Art. 9º. Cabe aos sistemas de ensino, além dos cursos [de EJA], regulamentar os procedimentos para a estrutura e a organização dos exames supletivos em regime de colaboração e de acordo com suas competências. 

Parágrafo único. As instituições ofertantes [de cursos de EJA] informarão aos interessados, antes de cada início de curso, os programas e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos didáticos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições (meu o grifo).

Art. 10. No caso de cursos semipresenciais e a distância, os alunos só poderão ser avaliados, para fins de certificados de conclusão, em exames supletivos presenciais oferecidos por instituições especialmente autorizadas, credenciadas e avaliadas pelo poder público, dentro das competências dos respectivos sistemas, conforme a norma própria sobre o assunto e sob o princípio do regime de colaboração. (meu o grifo)

De outra parte, quanto à argumentação jurídica praticada pelo seu autor na forma e substância da petição inicial, cabe registrar aqui sua improcedência, até porque o contrário é o que se verifica, ou seja, uma perfeita sintonia e consonância dessas normas intra-constitucionais regulamentadoras de EJA (LDB - Lei nº 9394/96; Res. CNE/CEB nº 1/00; Res. CEE/PI nº 139/05 e Port./ GSE/ ADM/ PI nº 227/07) entre si e com a Constituição Federal de 1988. E, nesses instrumentos, as regras básicas estão claramente definidas e são constitucionais todas. É assim também quando regulamentam o parâmetro de idade estabelecido, no contexto em que figuram definidos. Sobre o regulado não há, então, o que reparar, há sim reparos e correções importantes a se fazerem no modus operandi dos CEJAS e NEJAS na organização e funcionamento dos cursos por eles ministrados sob o registro de semipresencial. E isso já está em curso. Na direção desses reparos e correções, a diretoria da Seduc, responsável pela supervisão da modalidade EJA no Sistema Estadual de Ensino, vem se empenhando, no momento, para dotar tais instituições da regularidade esperada.

Transcrevo a seguir, para conferência oportuna as regras básicas que nada apresentam de inconstitucional, e entre si guardam perfeita harmonia e consonância, quando regulam o limite de idade a ser observado nos exames de EJA.

· Art. 38 da Lei nº 9394/96 (LDB).

Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: (i) no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; (ii) no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames. (meu o grifo).

· Art. 9º da Resolução CEE/PI nº 139/05

Os cursos nessa modalidade terão duração e regime escolar ajustados às suas finalidades e ao tipo de alunos a que se destinam, e poderão se constituir como: (i) Curso correspondente às quatro primeiras séries do ensino fundamental, com mínimos de dois anos de duração e carga horária  de 1.600 horas; (ii) Curso correspondente às quatro últimas séries do ensino fundamental, com mínimos de dois anos de duração e carga horária de 1.600 horas; (iii) Ensino médio, com mínimos de dois anos de duração e carga horária de 1.600 horas.

§ 1º- Os cursos referidos nos incisos I e II deste artigo destinam-se a candidatos que tenham, no mínimo, quatorze anos completos na data da matrícula inicial.

§ 2º - O curso referido no inciso III deste artigo destina-se a candidatos que tenham, no mínimo, dezessete anos completos na data da matrícula inicial.

§ 3º- A emancipação legal extraordinária não confere suprimento de idade para matrícula nos cursos mencionados no caput. 

§ 4º - As idades mínimas requeridas nos parágrafos 1º, e 2º  deste artigo devem ser conferidas pela instituição de ensino por ocasião da matrícula inicial do aluno.

 § 5º - A transferência de aluno de curso regular para curso de EJA, e vice versa, se fará somente ao final de semestre ou ano letivo, conforme o regime adotado pela instituição de ensino de origem. (meu o grifo). 

· Art. 1º da Portaria GSE/ ADM. Nº 227/07

Definir procedimentos para a certificação no ensino fundamental e médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, regime semipresencial: 

(i) os centros e núcleos de educação de jovens e adultos expedirão certificado duas vezes por ano, sendo: a) no mês de julho, para estudantes matriculados até trinta de dezembro do ano anterior, cujo nome esteja relacionado em lista enviada à GERVE até quinze de janeiro; b) no mês de dezembro, para estudantes matriculados até 30 de junho, cujo nome esteja relacionado em lista enviada a GERVE até 15 de julho.  

(ii) serão certificados alunos com quinze e dezoito anos completos, para o ensino fundamental e médio, respectivamente. (meu o grifo).

Finalmente manifesta-se o relator sobre os termos do oficio ad referendum encaminhado ao SESCAR CIVEL, considerando-o pertinente pelas razões que invoca e solução recomendada para o caso em lide. Para registro, segue transcrito em seu inteiro teor, o Ofício / Pres. / CEE/PI nº 023/2008. 

Em atenção ao Of. SESCAR CÍVEL nº 4256/07, presto a Vossa Excelência os esclarecimentos seguintes, ad referendum do Conselho Pleno:

1. Não me parece sejam nem inconstitucionais nem ilegais as normas consideradas nessa situação pela petição inicial que instrui os autos do processo em causa. Ao contrário, guardam perfeita harmonia e consonância com as disposições da Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 e da Resolução do Conselho Nacional de Educação nº 1/2000.

2. Há que considerar, no entanto, que, de fato, houve leitura e conseqüente prática equivocada por parte do Centro de Educação de Jovens e Adultos Cláudio Ferreira tanto da Resolução CEE/PI nº 139/2005 quanto da Portaria GSE/ADM nº 227/2007. Desse modo, cabe o ônus do equivoco para a instituição, que, aliás se encontra em processo de monitoramento para “ajuste de condulta”, em assuntos da espécie.

3. A presidência do Conselho Estadual de Educação recomendará, de imediato, aos órgãos próprios da Seduc que pratiquem a expedição e autenticação do certificado de conclusão em causa como ato declaratório dos estudos, efetivamente, realizados pela aluna Marianne Neiva dos Santos.

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, recomenda o relator que se encaminhe cópia deste parecer à Desª. Eulália Maria Pinheiro, ao Secretario de Estado da Educação e Cultura, bem como à Superintendente de Ensino da Seduc.  

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 23 de janeiro de 2008.

                             Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

                   Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                           Presidente do CEE/PI
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